TESE PARA O 8º CONGRESSO DA FENAJUFE
DEFASAGEM DO QUADRO EFETIVO - ÁREA ADMINISTRATIVA NAS SEÇÕES JUDICIÁRIAS DA JUSTIÇA FEDERAL
Avaliação da gestão de pessoas contemplando, em especial, a adequabilidade da força de trabalho em uma amostra de Seções Judiciárias de mesmo porte frente às suas atribuições

1. Este estudo baseou-se numa amostra de Seções Judiciárias de porte semelhante de várias regiões, para análise comparativa com as Seccionais da 5ª Região, em especial a Seção Judiciária da Paraíba, onde foi feita a pesquisa.

2. O quadro de servidores efetivo da área administrativa na Justiça Federal de Primeiro Grau na 5ª Região é o mesmo desde a publicação da Lei 8.634, de 21 de março de 1993, que alterou o quadro inicial de instalação das respectivas Seções Judiciárias (Lei nº 7.178/1983). Na época da última alteração da força de trabalho efetiva existiam na Seção Judiciária da Paraíba apenas 04 (quatro) varas. Hoje, a SJPB é composta por 14 varas e possui uma força de trabalho de 22 Magistrados e 466 servidores, sendo 371 efetivos, 04 cargos vagos, 12 servidores cedidos e 79 requisitados.
3. O referido quadro de servidores efetivo das unidades administrativas das Seccionais continua o mesmo desde a década de 93, necessitando, urgentemente, ser ampliado. Ao longo desses 20 anos, com o aumento populacional e a crescente demanda de processos na Justiça Federal, foram criadas novas varas, principalmente, Juizados Especiais Federais (JEFs), com estrutura organizacional própria e quadro de servidores definidos nas Leis 9.788/1999, 10.259/2001, 10.772/2003 e 12.011/2009, as quais não contemplaram nenhum cargo para complementar a área administrativa das Seções Judiciárias. A crescente instalação de novas varas tem como consequência o aumento total da força de trabalho, dos processos de trabalho para aquisição e manutenção do acervo patrimonial (imóveis, móveis, máquinas e equipamentos de consumo e de informática, veículos, etc.), além do impacto na gestão de pessoas, administração e execução orçamentária, apoio judiciário, tecnologia de informação, segurança e transporte, dentre outras, gerando uma maior carga de trabalho para as diversas unidades administrativas, as quais não foram contempladas com novos cargos efetivos, ficando, assim, sobrecarregadas.
4.  Boa parte da atual força de trabalho administrativa é composta de servidores requisitados e/ou cedidos, o que torna a Justiça Federal de Primeiro Grau totalmente dependente desta mão de obra externa, sem a qual não haveria condições mínimas de prestação do serviço administrativo. Não se trata de uma deficiência localizada de cargos efetivos, mas sim de um problema sistêmico e crônico da Justiça Federal em várias Seções Judiciárias, principalmente, na 5ª Região. Ver quadros abaixo referentes a 2012:
Quadro 1 – Produtividade SJs x Cargos Efetivos
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Quadro 2 – Força de Trabalho na SJPB
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Quadro 3 – Força de Trabalho Administrativa SJPB
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Avaliação da força de trabalho frente às atribuições da atividade meio

5. A força de trabalho administrativa está bastante defasada nas Seções Judiciárias, neste caso exemplificado pela SJPB, pois não houve evolução do quadro efetivo área meio (administrativa) nos últimos 20 anos, diferentemente das atribuições e serviços que cresceram perante a demanda de processos judiciais e pela criação de novas varas, além das metas, objetivos e projetos estratégicos e metas de produtividade baixadas pelos respectivos Tribunais, CJF e CNJ.

6. Há de se reconhecer que a Justiça Federal de 20 anos atrás era outra, pois nas Seções Judiciárias a estrutura organizacional era baseada em meros serviços operacionais, com quase nenhuma complexidade. Hoje, a crescente demanda de processos de trabalho, com maio grau de complexidade, exige planejamento, gestão, competências e responsabilidade, o que tem gerado conflitos, pois as estruturas orgânicas defasadas não conseguem dar conta de suas novas atribuições gerenciais, principalmente, por falta de pessoal, o que gera problemas sistêmicos para administração.

7. Nestas duas últimas décadas a área finalística da Justiça Federal foi mais beneficiada, pois as leis que criaram novas varas não criaram cargos para área administrativa, que pudesse suprir o aumento dos serviços internos, que a cada dia exige melhor planejamento, gerenciamento, avaliação de resultados, além da gestão por competência, que não existiam no passado. 

8. Praticamente todas as unidades administrativas carecem de pessoal, como visto no exemplo da SJPB acima, apoio judiciário, pessoal, administração, informática, direção, controle interno, dentre outros necessitam de ampliação do quadro de pessoal efetivo, principalmente, na direção dos núcleos, seções e setores. A maioria das unidades possui apenas um servidor ou dois servidores, os quais trabalham acima do seu limite, tendo em vista a carga de trabalho, responsabilidades e atribuições geradas pelo aumento dos serviços internos nas duas últimas décadas, tais como: Pessoal (legislação de pessoal, cadastro, folha de pagamento, benefícios e treinamento e desenvolvimento); Apoio Judiciário (atendimento e distribuição, contadoria, arquivo judicial e execução de mandados); Tecnologia da Informação (administração de sistemas, web, infraestrutura, segurança, rede, banco de dados, atendimento ao usuário e manutenção de equipamentos); Administração (instalação e manutenção de móveis, imóveis, equipamento de informática, material de consumo, etc.).

Avaliação das unidades das Seções Judiciárias onde há maior carência de pessoal

9. A estrutura organizacional administrativa conta com servidores efetivos (E) e requisitados/cedidos (R) por unidade, conforme descrito abaixo:

10. Gabinete do Diretor do Foro (1 Requisitado); Seção de Assessoria Jurídica (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Controle Interno (2 Efetivos e 1 Requisitado); Seção de Comunicação Social (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Planejamento e Integração Regional (1 Requisitado).

11. Secretaria Administrativa (2 Efetivos); Seção de Apoio Administrativo (2 Efetivos); Seção de biblioteca (1 efetivo e 1 Requisitado).

12. Núcleo de Gestão de Pessoas (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Legislação de Pessoal (2 Requisitados); Setor de Cadastro, Provimento e Vacância (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Folha de Pagamento (1 Efetivo e 1 Requisitado); Setor de Processamento (1 Efetivo); Setor de Análise e Conferência (1 Requisitado); Setor de Saúde (1 Requisitado); Setor de Treinamento e Desenvolvimento (1 Requisitado); Setor de Estágio (1 Requisitado); Setor Técnico de Apoio à ESMAFE (1 Requisitado).
13. Núcleo de Judiciário (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Distribuição (5 Efetivos e 2 Requisitados); Seção de Contadoria (4 Efetivos e 1 Requisitado); Seção de Arquivo e Depósito Judicial (2 Efetivos); Seção de Central de Mandados (2 Efetivos); Seção de Atendimento e Distribuição dos JEFs (2 Efetivos); Seção de Contadoria dos JEFs (2 Efetivos).
14. Núcleo de Tecnologia da Informação (1 Efetivo); Seção de Sistemas (1 Efetivo); Setor de Administração de Web (1 Requisitado); Setor Técnico de Integração de Sistemas (1 Requisitado); Seção de Infraestrutura (1 Requisitado); Setor de Segurança e Redes (1 Requisitado); Setor Técnico de Banco de Dados (1 Efetivo); Setor Técnico de Administração de Servidores (1 Efetivo); Seção de Suporte e Manutenção (2 Efetivos); Setor Técnico de Atendimento ao Usuário (1 Requisitado); Setor Técnico de Manutenção de Equipamentos (1 Efetivo).
15. Núcleo Administração (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Administração Predial e Engenharia (2 Requisitados); Setor Técnico de Acompanhamento e Avaliação de Projetos e Obras (1 Requisitado); Setor de Malote (1 Efetivo e 1 Requisitado); Seção de Segurança e Transporte (5 Efetivos e 5 Requisitados); Seção de Orçamento e Finanças (3 Efetivos); Seção de Licitações e Contratos (1 Efetivo e 2 Requisitados); Seção de Material e Patrimônio (1 Efetivo e 3 Requisitados).

16. Subdireção do Foro - Campina Grande 4 Varas  - Seção de Apoio Administrativo (3 Efetivos e 3 Requisitados), Seção de Apoio Judiciário (5 Efetivos e 1 Requisitado); Sousa 1 Vara Seção de Apoio Administrativo (1 Efetivo), Seção de Apoio Judiciário (2 Efetivos);  Monteiro 1 Vara Seção de Apoio Administrativo (1 Efetivo), Seção de Apoio Judiciário (2 Efetivos); Guarabira 1 Vara Seção de Apoio Administrativo (1 Efetivo), Seção de Apoio Judiciário (1 Efetivo); Patos 1 Vara Seção de Apoio Administrativo (1 Efetivo), Seção de Apoio Judiciário (1 Efetivo).
Avaliação da força de trabalho das unidades administrativas frente às suas atribuições

17. Como visto no item anterior, as unidades administrativas das Seccionais não possui força de trabalho efetiva adequada às suas atribuições nem ao volume de serviços, pelo motivo da não criação de cargos efetivos novos nos últimos 20 anos.

18. Outro ponto que deve ser observado é a falta de cargos específicos, pois não existem médicos, enfermeiros, psicólogos (organizacional) e dentistas na maioria das Seções Judiciárias, para prestar um melhor serviço e promover mais qualidade de aos magistrados e servidores. Faltam, também, outros cargos de apoio especializado como: engenheiros, arquitetos, analistas de sistemas, operador de computador, digitador, assistente social, jornalista, etc.
Pauta de reivindicações, plano de lutas e políticas permanentes

19. Cabe a Fenajufe, juntamente com os Sindicatos, abraçar esta importante luta para reivindicar aos Presidentes do CNJ e do CJF um estudo detalhado, através da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas e da Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento, com vista à criação de mais cargos efetivos para área administrativa da Justiça Federal, principalmente, Seções Judiciárias, com o objetivo de suprir a defasagem dos últimos 20 anos. Analisar, também, a criação de cargos específicos inexistentes nestas unidades, tais como: médico, enfermeiro, psicólogo organizacional, dentista, engenheiro, arquitetos, analista de sistema, operador de computador, digitador, assistente social, jornalista, dentre outros. Neste mesmo sentido, pleitear reestruturação organizacional das Seções Judiciárias, ampliando, inclusive, o número de cargos comissionados e funções comissionadas, também, defasados, para criação de novas unidades conforme necessidades levantadas em estudo a ser realizado pelo CNJ e CJF.

Assinam esta tese

- Carlos Alberto das Chagas e Sousa – Delegado (Servidor do TRE-PB a disposição da JFPB)

- Diretores do Sindjuf-PB
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